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O TRABALHO DO PEDAGOGO EM ESPAÇOS HOSPITALARES:  

DESAFIOS E POSSIBILIDADES   

 

Aline Alves Sousa 

 

RESUMO: Este trabalho visa compreender que a pedagogia hospitalar é um movi-
mento que existe no Brasil desde a década de 50 e pretende proporcionar educação 

e continuidade de escolarização para crianças e adolescentes hospitalizados. É reco-
nhecido pela legislação brasileira como um direito das crianças e adolescentes hospi-

talizados. A pedagogia hospitalar é uma das modalidades ou especializações do pró-
prio conceito de Pedagogia.  A pedagogia busca entender como as pessoas aprendem 
e como os processos educativos podem ser mais eficazes e significativos. Ela procura 

desenvolver teorias e práticas que ajudem a criar um ambiente de aprendizagem ade-
quado e que estimule o desenvolvimento integral do indivíduo. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Este trabalho tem como objetivo compreender que a pedagogia hospitalar é 

uma área da educação cujo objetivo é oferecer educação e assistência pedagógica 

para crianças e adolescentes hospitalizados, garantindo a continuidade de seus estu-

dos e promovendo o desenvolvimento de suas habilidades cognitivas, sociais e emo-

cionais. O objetivo principal é minimizar as consequências negativas da hospitalização 

na vida educacional das crianças e adolescentes, além de proporcionar a elas uma 

experiência educacional e socialmente significativa durante esse período difícil.  

A pedagogia hospitalar é reconhecida pela legislação brasileira como um direito 

das crianças e adolescentes hospitalizados, e é um campo em constante evolução, 

com aprimoramentos constantes na maneira como a assistência pedagógica é ofere-

cida dentro do ambiente hospitalar. 

O pedagogo ocupa um amplo espaço na organização do trabalho pedagógico, 

sendo um articulador no processo de formação cultural que se dá no interior da escola 

ou em outros ambientes educacionais. Sua presença é fundamental na organização 

das práticas pedagógicas e consequentemente na efetivação das propostas, visto que 

essas propostas são um conjunto de ideias, ações e estratégias que orientam o tra-

balho dos pedagogos em relação ao ensino e à aprendizagem dos alunos.  

A formação profissional para os professores que trabalham em classes hospi-

talares exige o reconhecimento e afirmação de um campo do saber que seja essenci-

almente multidisciplinar, considerando a complexidade e diversidade de demandas 

envolvidas nesse ambiente. 

Além disso, é importante destacar que o trabalho do pedagogo na pedagogia 

hospitalar não deve estar limitado ao currículo escolar tradicional, que muitas vezes 

não é adequado para o ambiente hospitalar. É necessário que o pedagogo desenvolva 

estratégias pedagógicas flexíveis, que possam ser adaptadas às necessidades e con-

dições de cada paciente.  

Este trabalho está organizado em 3 capítulos. O primeiro foi apresentado com 

o título ‘’O conceito de pedagogia e o surgimento da pedagogia hospitalar’’ será feita 

uma contextualização histórica, destacando algumas questões econômicas, políticas 

e culturais. No segundo capítulo irá ser apresentado “A chegada da Pedagogia Hos-

pitalar no Brasil”, “A legislação da pedagogia hospitalar no Brasil’’ e “A prática docente 
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no meio hospitalar”. Por fim, no terceiro capítulo irá ser proposto a “Formação de pro-

fessores para a pedagogia hospitalar”.  
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CAPÍTULO I 

O CONCEITO DE PEDAGOGIA E O SURGIMENTO DA PEDAGOGIA HOSPITA-

LAR  

 

A pedagogia hospitalar é uma das modalidades ou especializações do próprio 

conceito de Pedagogia. Desta forma, para compreender em toda sua extensão o tra-

balho do pedagogo com as crianças ou jovens que se encontram por longos períodos 

internados em estabelecimentos de saúde é necessário, em primeiro lugar, saber o 

que é pedagogia. Por outro lado, ainda neste capítulo, é preciso esclarecer como se 

deu o surgimento da pedagogia hospitalar e sua chegada no Brasil. 

 

1.1 O que é pedagogia? 

 

A palavra Pedagogia tem origem na Grécia, paidós (criança) e agodé (condu-

ção). Portanto, pedagogo significa condutor de crianças, aquele que ajuda a conduzir 

o ensino. A preocupação da pedagogia é encontrar formas de levar o indivíduo ao 

conhecimento. 

A Grécia clássica pode ser considerada o berço da pedagogia, pois é na Grécia 

que se deu começo as primeiras ideias acerca da atuação pedagógica, ponderações 

que vão influenciar por muitos anos a educação e a cultura ocidental. 

          A Pedagogia tem como o objetivo a reflexão, classificação, a sistematização e 

a análise do processo educativo. O desafio dos profissionais pedagogos é manter-se 

atualizado sobre as novas tecnologias e objetivos do ensino e desenvolver práticas 

pedagógicas competentes. 

A educação é uma parte importante para a vida em sociedade, ela vai existir 

enquanto houver humanos na Terra. Sem a educação não seria possível aquisição e 

socialização da cultura. Desta forma, afirma Luzuriaga 

 

Educação é parte integrante, essencial, da vida do homem e da soci-
edade, e existe desde quando há seres humanos sobre a terra. A edu-
cação é componente tão fundamental da cultura quanto a ciência, a 
arte ou a literatura. Sem a educação não seria possível aquisição e 
transmissão da cultura, pois pela educação é que a cultura sobrevive 
no espírito humano. Pedagogia é a reflexão sistemática sobre a edu-
cação, é a ciência da educação: por ela é que a ação educativa ad-
quire unidade e elevação (LUZURIAGA, 2001, p. 88). 
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Ao afirmar que a educação existe desde que há seres humanos sobre a terra, 

destaca-se que a educação é uma prática inerente à própria natureza humana, uma 

vez que a aprendizagem é um processo contínuo e constante na vida das pessoas. A 

educação é um componente essencial da cultura, assim, a transmissão dos valores, 

crenças e costumes de uma sociedade é feita por meio da educação, que permite a 

aquisição e transmissão da cultura de geração em geração. 

A pedagogia é voltada para as práticas educativas, ou seja, o ‘’como ensinar’’. 

As teorias estudadas na pedagogia possibilitam a compreensão de como pode ocorrer 

o processo de ensino aprendizagem. Assim, “É uma prática social que atua na confi-

guração da existência humana, individual e grupal, para realizar nos sujeitos humanos 

as características de ‘ser humano'” (LIBÂNEO, 2004, p. 30). 

Portanto, a Pedagogia é um conjunto de estratégias, métodos e técnicas de 

ensino, para compreender a educação, o processo de ensino e a aprendizagem rela-

cionados à administração escolar e à condução de assuntos educacionais em um de-

terminado contexto. 

O pedagogo ocupa um amplo espaço na organização do trabalho pedagógico, 

sendo um articulador no processo de formação cultural que se dá no interior da escola 

ou em outros ambientes educacionais. Sua presença é fundamental na organização 

das práticas pedagógicas e consequentemente na efetivação das propostas, visto que 

essas propostas são um conjunto de ideias, ações e estratégias que orientam o tra-

balho dos pedagogos em relação ao ensino e à aprendizagem dos alunos.  

A pedagogia busca entender como as pessoas aprendem e como os processos 

educativos podem ser mais eficazes e significativos. Ela tem como objetivo desenvol-

ver teorias e práticas que ajudem a criar um ambiente de aprendizagem adequado e 

que estimule o desenvolvimento integral do indivíduo. Sendo assim, “É importante que 

o professor conheça os estágios do desenvolvimento cognitivo do seu aluno, para 

utilizar os mecanismos educativos apropriados que promovam práticas pedagógicas 

estimulativas, não restritivas, adequadas ao período de amadurecimento de cada 

idade” (CUNHA, 2008, p.57). 

O desenvolvimento cognitivo é um processo complexo que envolve a aquisição 

de habilidades e conhecimentos relacionados à percepção, memória, raciocínio, lin-

guagem, entre outros aspectos. Cada fase do desenvolvimento cognitivo é caracteri-

zada por uma série de mudanças que influenciam na forma como os alunos aprendem 

e se desenvolvem. 
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Segundo Piaget (1973, p. 76), “o desenvolvimento da criança implica numa sé-

rie de estruturas construídas progressivamente através de contínua”. O sujeito é, de 

fato, um ser ativo que constantemente estabelece relações com o seu entorno físico 

e social. Através dessas relações, ele adquire conhecimento e experiências significa-

tivas para a sua vida. Esse conhecimento é obtido através de sua interação com o 

meio ambiente, de suas ações sobre ele e das respostas que ele recebe em troca. 

Além disso, é importante notar que o conhecimento não é um processo inativo. 

O sujeito não é apenas um receptor passivo de informações, mas um participante ativo 

na construção do seu próprio conhecimento. Ele está envolvido em um sistema de 

relações vivenciadas e significativas que moldam sua percepção e compreensão do 

mundo. 

É importante que o professor conheça os estágios do desenvolvimento cogni-

tivo dos alunos para poder adequar suas práticas pedagógicas às necessidades e 

características de cada fase de amadurecimento. Podendo utilizar as práticas peda-

gógicas estimulativas, que são aquelas que buscam estimular o interesse, a curiosi-

dade e a participação dos alunos no processo de aprendizagem.  

O professor deve ser capaz de estimular o pensamento crítico e reflexivo dos 

alunos, incentivando-os a questionar, pesquisar e formular suas próprias ideias. O 

objetivo é que o aluno não apenas absorva o conhecimento apresentado pelo profes-

sor, mas também seja capaz de aplicá-lo em diferentes contextos e situações. Paulo 

Freire afirma que,  

 

Não devemos chamar o povo à escola para receber instruções, postu-
lados, receitas, ameaças, repreensões e punições, mas para participar 
coletivamente da construção de um saber, que vai além do saber de 
pura experiência feito, que considere as suas necessidades e o torne 
instrumento de luta, possibilitando-lhe transformar-se em sujeito de 
sua própria história (FREIRE, 1991, p. 16). 

 

Para que isso aconteça, é importante que o professor crie um ambiente de 

aprendizagem que favoreça a participação ativa dos alunos, permitindo que eles se 

sintam confortáveis para expressar suas opiniões, dúvidas e questionamentos. Além 

disso, o professor deve estar aberto ao diálogo e à troca de ideias, valorizando as 

diferentes perspectivas e contribuições dos alunos. É nesta concepção que Haidt 

(1994, p. 61) afirma que, “Quando o professor concebe o aluno como um ser ativo, 

que formula ideias, desenvolve conceitos e resolve problemas de vida prática através 
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de sua atividade mental, construindo, assim, seu próprio conhecimento, sua relação 

pedagógica muda”.  

Dessa forma, o processo educativo é fundamental para o desenvolvimento in-

tegral dos alunos, não apenas para adquirir conhecimentos, mas também para desen-

volver habilidades e atitudes que os ajudarão a se tornar indivíduos autônomos e crí-

ticos. Quando o processo educativo é significativo e enriquecedor, os alunos são in-

centivados a participar ativamente do processo, utilizando suas próprias experiências 

e conhecimentos prévios para construir novos conhecimentos. 

Nesse sentido, o papel do professor é fundamental, pois é ele quem deve criar 

um ambiente propício para o aprendizado, oferecendo desafios e oportunidades para 

que os alunos possam explorar e experimentar diferentes formas de pensar e agir. 

Além disso, o professor deve incentivar a reflexão crítica, estimulando os alunos a 

questionar e analisar as informações recebidas, a fim de desenvolver sua capacidade 

de pensar de forma independente. Desta forma, afirma Piaget  

 

É preciso ensinar os alunos a pensar, e é impossível aprender a pen-
sar num regime autoritário. Pensar é procurar por si próprio, é criticar 
livremente e é demonstrar de forma autônoma. O pensamento supõe 
então o jogo livre das funções intelectuais e não o trabalho sob pres-
são e a repetição verbal (1998). 

 

Quando os alunos se tornam pensadores críticos e independentes, eles são 

capazes de aplicar seus conhecimentos em diferentes contextos, resolvendo proble-

mas e tomando decisões. Além disso, a autonomia e a independência permitem que 

os alunos se tornem mais confiantes e seguros de si, o que é fundamental para o seu 

desenvolvimento pessoal e profissional. 

A pedagogia não está voltada exclusivamente para a educação formal, mas 

também para a educação não formal. Neste sentido, ao longo das décadas surgiram 

diferentes espaços em que o pedagogo pode atuar, além daquele circunscrito a sala 

de aula. E entre eles está a pedagogia hospitalar que é o objeto de investigação da 

presente pesquisa, como foi colocado na introdução do trabalho. 

 

Assim, a educação não formal pode ser definida como a que proporci-
ona a aprendizagem de conteúdos da escolarização formal em espa-
ços como museus, centros de ciências, ou qualquer outro em que as 
atividades sejam desenvolvidas de forma bem direcionada, com um 
objetivo definido (VIEIRA, 2005, p. 21). 
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A educação não formal é uma modalidade de aprendizagem que ocorre fora do 

ambiente escolar, mas que pode complementar e expandir os conhecimentos adqui-

ridos na escolarização formal. Ela permite uma aprendizagem mais flexível, prática e 

dinâmica, por meio de atividades lúdicas e experimentais. Os espaços de educação 

não formal são projetados para proporcionar experiências de aprendizagem significa-

tivas, com uma ampla variedade de atividades disponíveis. Neste sentido, no próximo 

item passaremos a investigar a pedagogia hospitalar com mais profundidade. 

 

1.2 O surgimento da pedagogia hospitalar na Europa 

 

A denominada “pedagogia hospitalar” parte de um conceito central: c lasse Hos-

pitalar. O serviço de classe hospitalar é oferecido por profissionais da educação, como 

professores e pedagogos, que atuam em parceria com os profissionais da saúde, 

como médicos e enfermeiros. O trabalho é desenvolvido conforme as necessidades e 

condições de cada estudante, em um ambiente adaptado às características físicas e 

emocionais do paciente. Segundo Matos (2005) 

 

A proposta do pedagogo em uma classe hospitalar é dar continuidade 
às atividades escolares de crianças e adolescentes, da educação in-
fantil ao ensino fundamental, que ficam internadas por um longo perí-
odo. A classe hospitalar busca recuperar a socialização desses jovens 
e crianças por um processo de inclusão, dando-lhe continuidade a sua 
aprendizagem, surgindo então, um processo educativo que propõe 
aos educadores novos desafios e possibilidades de construção de no-
vos conhecimentos e atitudes (MATOS, 2005). 

 

A classe hospitalar é uma iniciativa importante para garantir a continuidade da 

educação de crianças e adolescentes que, por motivos de saúde, precisam ficar inter-

nados por um longo período. Nesse sentido, o papel do pedagogo é fundamental, pois 

ele deve garantir que o processo de aprendizagem desses alunos seja mantido, 

mesmo em um ambiente hospitalar. Isso foi resultado de uma construção histórica que 

será analisada a seguir. 

 A classe hospitalar surgi de políticas públicas e estudos originados da obser-

vação, consideração e respeito às necessidades das crianças que, devido à 
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problemática de saúde, requeiram hospitalização, independente do tempo de duração. 

Estar hospitalizado não é exclusão1. 

 

Por conta das limitações e impossibilidades de frequentar uma escola 
– e pensando na importância que esta possui para a formação da cri-
ança no sentido de desenvolver habilidades, estimular a socialização 
e contribuir para o processo de cidadania – é que começaram a ser 
criadas classes fora da escola para atender às necessidades dos alu-
nos que eram impedidos de frequentar a instituição escolar (CAVAL-
CANTE; GUIMARÃES; AZEVEDO, 2015, p. 3). 

 

A criança e/ou adolescente é um cidadão com direito ao atendimento de suas 

necessidades e interesses, mesmo quando está doente. E é nesse contexto que o 

atendimento pedagógico hospitalar se torna tão importante. 

O atendimento pedagógico hospitalar surgiu em meados do século XX na 

França, principalmente após a Segunda Guerra Mundial2, no qual inúmeras crianças 

e adolescentes em idade escolar foram mutiladas e feridas, o que motivou a perma-

nência delas em hospitais por longos períodos. 

A partir daí, percebeu-se a necessidade de oferecer uma educação adequada 

e contínua para essas crianças e adolescentes, que muitas vezes ficavam afastados 

das atividades escolares por um longo período. Assim, o atendimento pedagógico 

hospitalar passou a ser oferecido, visando garantir a continuidade do processo de 

aprendizagem e minimizar os impactos negativos da hospitalização na vida acadê-

mica dos pacientes. Entende-se  

 

[...] por Pedagogia Hospitalar, aquele ramo da Pedagogia, cujo objeto 
de estudo, investigação e dedicação é a situação do estudante hospi-
talizado, a fim de que continue progredindo na aprendizagem cultural, 
formativa e, muito especialmente, quanto ao modo de enfrentar a sua 
enfermidade, com vistas ao autocuidado e à prevenção de outras pos-
síveis alterações na sua saúde (MATOS; MUGIATTI, 2009, p.79). 

 

Diante dessa realidade surge então, a classe hospitalar em 1935 em Paris, cri-

ada por Henri Sellier3 , no intuito de tentar amenizar as consequências da guerra e 

 
1 Exclusão: ato que priva ou exclui alguém de determinadas funções; exclusiva . 
2 A Segunda Guerra Mundial foi um conflito de proporções globais que aconteceu entre 1939 e 1945. Caracterizada 
como um conflito em estado de guerra total (no qual há mobilização de todos os recursos para a guerra), a Segunda 
Guerra Mundial fez Aliados e Eixo enfrentarem-se na Europa, África, Ásia e Oceania. 
3 Henri Charles Sellier (22 de dezembro de 1883 - 24 de novembro de 1943) foi um administrador francês, plane-
jador urbano e político socialista. Ele fez muito para desenvolver cidades-jardim na região de Paris. Ele foi Ministro 
da Saúde em 1936–37. 
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que oportunizasse a essas crianças, enquanto alunas, de prosseguir em seus estudos 

ali mesmo no hospital. 

O atendimento pedagógico hospitalar é fundamental para garantir que as cri-

anças e adolescentes em situação de hospitalização possam continuar aprendendo e 

se desenvolvendo academicamente, além de ajudá-los a lidar com o estresse e a an-

siedade causados pela doença e pela internação. 

Por isso, é importante que as instituições de saúde e as escolas trabalhem em 

conjunto para garantir que as crianças e adolescentes em situação de hospitalização 

tenham acesso ao atendimento pedagógico hospitalar de qualidade. Isso contribui 

para que esses pacientes possam ter uma vida acadêmica mais saudável e equili-

brada, mesmo diante das adversidades da doença e da internação hospitalar. 

A preocupação dos países em garantir o direito ao acesso à educação da cri-

ança hospitalizada decorre, entre outros documentos, da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (ONU, 1948), que garante o direito de acesso à educação a todos 

os indivíduos. 

No artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, é estabelecido 

que todo ser humano tem direito à instrução, sendo que a instrução elementar será 

obrigatória e gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. Essa de-

claração reforça a importância da educação como um direito fundamental e inalienável 

de todos os seres humanos, independentemente de sua condição social, econômica 

ou de saúde. No artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) diz 

que,  

 

Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, 
pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução ele-
mentar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessí-
vel a todos, bem como a instrução superior, está baseada no mérito 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1998).  

 

A educação é fundamental para o desenvolvimento humano e social, e sua 

importância é reconhecida pelos grandes órgãos ao nível mundial, como a ONU. Isso 

porque a educação é um dos principais meios de combate à exclusão social e à po-

breza, além de ser essencial para o desenvolvimento pessoal e profissional dos indi-

víduos. 

Portanto, é importante que as instituições de saúde e as escolas trabalhem em 

conjunto para garantir o direito ao acesso à educação da criança hospitalizada, 
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assegurando que esses alunos possam continuar aprendendo e se desenvolvendo 

academicamente, mesmo diante das adversidades da doença e da internação hospi-

talar.  

Esta preocupação com a inclusão de crianças e adolescentes em idade escolar 

que permanece por longos períodos internados em un idades de saúde ultrapassou os 

limites das fronteiras da Europa e chega também ao Brasil. No próximo capítulo nossa 

preocupação é esclarecer como isto aconteceu no nosso país e como a pedagogia 

hospitalar foi normatizada pelas autoridades educacionais brasileiras. 
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CAPÍTULO II 

A CHEGADA DA PEDAGOGIA HOSPITALAR NO BRASIL 

 

No Brasil, a preocupação com o atendimento educacional de crianças em ins-

tituições de saúde iniciou-se no começo do século XX. Na época, havia um evidente 

aumento de crianças em orfanatos e manicômios, o que se tornou uma prática comum 

no país. Diversos fatores contribuíram para essa situação, como o baixo poder aqui-

sitivo dos pais, o receio de que a deficiência mental fosse contagiosa e a crença de 

que as anormalidades deviam ser mantidas em locais específicos. 

De acordo com Oliveira (2013), o primeiro rascunho de classe hospitalar surgiu 

vinculado à origem do ensino especial, ainda que tenha se restringido a um grupo 

específico. Esse atendimento educacional ocorreu no Pavilhão-Escola Bourneville 

para crianças anormais, do Hospício Nacional de Alienados (HNA) do Rio de Janeiro, 

fundado em 1902. A criação do Pavilhão-Escola foi motivada por várias denúncias ao 

HNA por não oferecer condições mínimas de saúde e segurança para as crianças 

estavam internadas. 

 

Essas crianças eram vítimas de um sistema segregatório que demons-
trava um total despreparo no processo educacional e no trato com as 
diferenças. Ainda nesse período não se pensava em integrar as pes-
soas com deficiência à sociedade ou à família, muito menos incluí-las, 
sendo as mesmas mantidas em organizações separadas (ARAÚJO; 
RODRIGUES, 2020, p. 142). 

 

Destaca-se a falta de preparo e segregação do sistema educacional em relação 

às crianças com deficiência nesse período em específico. Na época, não havia preo-

cupação em incluir essas pessoas na sociedade ou na família, e elas eram mantidas 

em organizações separadas. Isso ressalta a importância da inclusão social e da edu-

cação inclusiva para garantir a igualdade de oportunidades para todos. 

Conforme mencionado anteriormente, as crianças que eram atendidas no Pa-

vilhão-Escola Bourneville, do Hospício Nacional de Alienados (HNA) do Rio de Ja-

neiro, estavam sujeitas a condições inadequadas de internação. De fato, analisando 

pela visão atual, as condições em que essas crianças se encontravam eram desuma-

nas. 

Segundo Oliveira (2013), o Hospital Municipal de Jesus deu início às atividades 

da Classe Hospitalar em 14 de agosto de 1950. Na época, o hospital contava com 200 
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leitos e 80 crianças internadas, o que motivou o então diretor do hospital, David Pillar, 

a solicitar uma professora para atender às necessidades educacionais dessas crian-

ças. Foi assim que Lecy Rittmeyer se tornou a primeira professora da Classe Hospi-

talar do Hospital Municipal Jesus. As aulas eram dadas individualmente, considerando 

o que cada criança já sabia ou o que estava aprendendo na escola antes de ser hos-

pitalizada. A aula era preparada para dar continuidade ao processo de ensino-apren-

dizagem, garantindo que essas crianças não perdessem o contato com a escola e que 

pudessem continuar aprendendo mesmo em situações adversas. 

Ainda de acordo com Oliveira (2013), em 1958, chegou uma nova professora 

no Hospital Jesus, a professora Esther Lemos Zaborousky, o que melhorou significa-

tivamente a qualidade do ensino oferecido na Classe Hospitalar. Com duas professo-

ras, foi possível ampliar a oferta de aulas e garantir um atendimento mais individuali-

zado para cada estudante hospitalizado. Assim, as docentes passam a apoiar uma à 

outra e expandem a oferta de atendimento, garantindo, dessa forma, um aprimora-

mento no processo de ensino-aprendizagem dos menores que se encontravam em 

internação no Hospital Municipal de Jesus. 

A partir desse momento, Oliveira (2013) relata que foram montadas salas de 

aula para garantir que as crianças, mesmo em período de internação, tivessem aten-

dimento educacional em um ambiente adequado.  

Segundo Araújo e Rodrigues (2020), em 1961 foi extinto o Setor de Assistência 

Educacional Hospitalar e criado o Setor de Ensino Especial e Supletivo. Com essa 

mudança, foi oficializado o atendimento a crianças hospitalizadas pela Lei de Diretri-

zes e Bases de 1961, em seu Título X, da Educação do Excepcional, em seus artigos 

88 e 89, dispondo que: 

 

Art. 88. A educação de excepcionais, deve, no que for possível, en-
quadrar-se no sistema geral de educação, a fim de integrá-los na co-
munidade. Art. 89. Toda iniciativa privada considerada eficiente pelos 
conselhos estaduais de educação, e relativa à educação de excepcio-
nais, receberá dos poderes públicos tratamento especial mediante bol-
sas de estudo, empréstimos e subvenções (BRASIL, 1961, p. 1). 

 

Além desse documento, é oficializado o atendimento também pela Constituição 

do antigo Estado da Guanabara, dispondo em seu Capítulo II: da Educação e Cultura, 

no artigo 60 que: “Art. 60: A Educação dos Excepcionais será objeto de especial 
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cuidado e amparo do Estado, assegurada ao Deficiente a assistência educacional, 

domiciliar e hospitalar” (BRASIL, 1961, p. 25). 

Essa mudança foi importante para consolidar o atendimento educacional no 

ambiente hospitalar e para garantir o direito à educação de crianças e adolescentes 

que estavam em situação de internação. Com a oficialização desse atendimento, foi 

possível ampliar as políticas públicas voltadas para a Classe Hospitalar e garantir a 

sua expansão para outros hospitais e regiões do país. 

Com base nessa mudança na estrutura do atendimento educacional no ambi-

ente hospitalar, pode-se observar que surgem as primeiras leis voltadas para as Clas-

ses Hospitalares. Essas leis demonstraram a preocupação do poder público da época 

com a educação das crianças e adolescentes internados, destacando a importância 

de garantir o acesso a esse direito fundamental mesmo em situações adversas. 

No próximo segmento desse projeto, vamos explorar a legislação que regula-

menta o funcionamento das classes hospitalares atualmente no Brasil. 

 

2.1 A legislação da pedagogia hospitalar no Brasil 

 

A condição de crianças e adolescentes que passam longos períodos nos hos-

pitais para tratamento de saúde pode resultar em graves prejuízos, como o afasta-

mento da escola e a perda do acesso ao conteúdo curricular correspondente à sua 

série. Para evitar que esses pacientes fiquem prejudicados ao aprendizado formal, 

surgiu a Pedagogia Hospitalar, uma especialização da Pedagogia que busca atender 

a essas necessidades específicas. O atendimento é personalizado, adaptado à reali-

dade de cada paciente hospitalizado. Com isso, Bittar (2001) afirma que,  

 

O direito à educação carrega em si as características dos direitos da 
personalidade, ou seja, trata-se de um direito natural, imanente, abso-
luto, oponível erga omnes, inalienável, impenhorável, imprescritível, ir-
renunciável [...] não se sujeitando aos caprichos do Estado ou à von-
tade do legislador, pois se trata de algo ínsito à personalidade humana 
desenvolver, conforme a própria estrutura e constituição humana (BIT-
TAR, 2001, p. 158). 

 

Desse modo, a educação é um direito fundamental que está ligado à persona-

lidade humana. Através dela, o indivíduo é capaz de desenvolver habilidades, adquirir 

conhecimento e crescer como ser humano. Além disso, a educação também está 
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relacionada à organização e às leis básicas da sociedade. Portanto, a educação traz 

consigo os direitos da personalidade, como a dignidade, a liberdade, a igualdade, a 

intimidade, entre outros, garantidos pela Constituição e devem ser respeitados em 

qualquer processo educacional. 

Nesse sentido, Cavalcanti (1997) ressalta que, 

 

[...] em todas as circunstâncias, o doente permanece uma pessoa cu-
jos direitos e necessidades básicas são os mesmos que os de uma 
pessoa saudável. Unicamente a impossibilidade de fato pode impedi-
lo de usufruir de seus direitos ou de satisfazer suas necessidades[...]. 
Não se pode limitar seus direitos ou suas necessidades em matéria de 
cultura, ou distração, devido a sua doença (CAVALCANTI, 1997, p. 6). 

 

Em vista disso, percebe-se que o trabalho pedagógico nos hospitais é de ex-

trema importância, pois visa oferecer atividades educativas e lúdicas que ajudam a 

minimizar os impactos emocionais e psicológicos devido ao período de internação. 

Essas ações buscam proporcionar momentos de aprendizado, descontração e recre-

ação, contribuindo para o desenvolvimento cognitivo e emocional do hospitalizado. 

Além disso, a educação e o entretenimento podem ajudar a reduzir o estresse e a 

ansiedade, melhorando a qualidade de vida durante o tratamento. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei n.º 8.069 de 

13 de junho de 1990, estabelece uma série de garantias em relação à situação de 

internamento hospitalar de crianças e adolescentes. Como evidenciamos no seguinte 

artigo: 

 

Artigo 57: O Poder Público estimulará pesquisas, experiências e novas 
propostas relativas a calendário, seriação, currículo, metodologia, di-
dática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes 
excluídos do ensino fundamental obrigatório (BRASIL, 1990, p. 
11.164) 

 

Nesse Artigo 57, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ficou estabe-

lecido que o Poder Público deverá estimular pesquisas, experiências e novas propos-

tas para a inserção de crianças e adolescentes excluídos do ensino fundamental obri-

gatório. Essa medida é fundamental para garantir a inclusão social e educacional des-

ses jovens, que muitas vezes são privados do acesso à escola em função de longos 

períodos de internação em unidades hospitalares. 
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O ECA, portanto, estabelece um importante compromisso do Estado em garan-

tir o direito à educação para todas as crianças e adolescentes, especialmente aqueles 

que se encontram em situação de vulnerabilidade social.  

O Plano Nacional de Educação Especial (PNEE), ressalta que: 

 

Por meio de parceria com unidades hospitalares, o sistema educacio-
nal deve preparar adequadamente os espaços físicos, disponibili-
zando ambientes para o ensino e para o atendimento educacional es-
pecializado, considerando a ambiência hospitalar e as condições clí-
nicas e psicoemocionais de cada estudante. Esses ambientes apropri-
ados nos quais se desenvolvem as atividades da classe hospitalar de-
vem ser vinculados a uma escola pública ou em parceria com uma 
escola privada. (BRASIL, 2020, p. 81). 

 

A parceria entre o sistema educacional e os hospitais é fundamental para ofe-

recer um ambiente propício ao ensino e atendimento educacional para alunos que se 

encontram hospitalizados, considerando sua situação emocional e física. As práticas 

pedagógicas adotadas nessas circunstâncias devem estar conectadas aos conteúdos 

escolares, garantindo que o aluno continue aprendendo de forma consistente.  

Além disso, é importante que o atendimento seja estendido pelo tempo neces-

sário para a recuperação do aluno. As classes hospitalares, casas de apoio ou aten-

dimento domiciliar são alternativas viáveis para garantir a continuidade do aprendi-

zado e a inclusão educacional de todos os alunos. 

A Lei Federal n. 11.104, criada em 21 de março de 2005, reconhece a impor-

tância do brincar para as crianças e determina a obrigatoriedade de instalação de 

brinquedotecas nas unidades de saúde que oferecem atendimento pediátrico em re-

gime de internação. A criação desses espaços contribui para o desenvolvimento das 

crianças e ajuda a tornar o ambiente hospitalar mais acolhedor e menos estressante. 

Diz a lei em seus artigos: 

 

Art.1º - Os hospitais que ofereçam atendimento pediátrico contarão, 
obrigatoriamente, com brinquedotecas nas suas dependências. Pará-
grafo único. - O disposto no caput deste artigo aplica se a qualquer 
unidade de saúde que ofereça atendimento pediátrico em regime de 
internação. Art. 2º - Considera-se brinquedoteca, para os efeitos desta 
Lei, o espaço provido de brinquedos e jogos educativos, destinados a 
estimular as crianças e seus acompanhantes. Art. 3º - A inobservância 
do disposto no art. 1º desta Lei configura infração à legislação sanitária 
federal e sujeita seus infratores às penalidades previstas no inciso II 
do art. 10 da Lei n.º 6.437, de 20 de agosto de 1977 (BRASIL, 2005). 
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As brinquedotecas oferecem atividades lúdicas e recreativas que ajudam a mi-

nimizar os efeitos negativos da hospitalização, como a ansiedade, medo e estresse, 

além de proporcionar momentos de alegria e descontração. Assim, a lei torna-se fun-

damental para garantir o bem-estar das crianças em situação de internação e a hu-

manização do atendimento em saúde. 

Para uma criança que não pode frequentar a escola por motivos de saúde, a 

classe hospitalar é uma opção muito importante e eficaz. Isso ocorre porque o ensino 

não deve ser restrito aos muros da escola, especialmente para aqueles que já estão 

limitados fisicamente. A garantia do acesso à educação para aqueles que precisam 

passar longos períodos no hospital é um direito fundamental que deve ser assegu-

rado.  

A classe hospitalar oferece um ambiente educacional adequado e adaptado às 

necessidades dos alunos hospitalizados, garantindo a continuidade dos estudos e o 

desenvolvimento cognitivo, social e emocional. Além disso, o atendimento educacio-

nal em hospitais pode ajudar a minimizar o impacto negativo da hospitalização na vida 

escolar das crianças e jovens. 

 

2.2 A prática docente no meio hospitalar 

 

Segunda Nunes (2014), a Pedagogia Hospitalar é uma modalidade de ensino 

que visa oferecer educação para crianças e adolescentes que se encontram em inter-

nação prolongada em hospitais. Essa prática surgiu devido à necessidade desses pa-

cientes de continuar seus estudos mesmo durante o período de internação. O profes-

sor que trabalha na Pedagogia Hospitalar atua como um agente educacional que dá 

continuidade ao processo de aprendizagem desses alunos, que muitas vezes preci-

sam interromper suas atividades escolares por conta de sua enfermidade. 

 Dessa forma, a Pedagogia Hospitalar contribui para o desenvolvimento educa-

cional e emocional desses pacientes, oferecendo-lhes a oportunidade de continuar 

aprendendo e se desenvolvendo mesmo em um ambiente de internação hospitalar. 

Porém, de acordo com Tineé e Ataide (2012) 

 

 A classe hospitalar vem com objetivo de realizar um trabalho muito 
mais amplo e significativo para a vida da criança hospitalizada, já que 
ela não se detém apenas em cumprir o currículo escolar, muitas vezes 
burocrático. Ela apresenta um olhar muito mais sensível sobre o 
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escolar hospitalizado, procurando, então, a atender também as neces-
sidades sociais e afetivas juntamente com a necessidade intelectual 
dessas crianças (TINEÉ; ATAIDE, 2012, p. 8). 

 

Mediante a isso, o papel do pedagogo é de grande importância na vida das 

crianças internadas em hospitais, pois ele passará uma boa parte do tempo junto a 

elas. É fundamental que o pedagogo esteja preparado para enfrentar as dificuldades 

que possam surgir durante o período de internação, uma vez que as crianças hospi-

talizadas podem apresentar diferentes desafios, como problemas emocionais e físi-

cos. 

Além disso, é importante destacar que o trabalho do pedagogo na pedagogia 

hospitalar não deve estar limitado ao currículo escolar tradicional, que muitas vezes 

não é adequado para o ambiente hospitalar. É necessário que o pedagogo desenvolva 

estratégias pedagógicas flexíveis, que possam ser adaptadas às necessidades e con-

dições de cada paciente.  

Dessa forma, o pedagogo pode contribuir significativamente para o desenvolvi-

mento educacional e emocional dessas crianças, oferecendo-lhes a oportunidade de 

continuar aprendendo e se desenvolvendo mesmo em um ambiente de interna-

ção hospitalar. Este é o desafio para a formação do pedagogo no trabalho em classes 

hospitalares. É o que veremos no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO III 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A PEDAGOGIA HOSPITALAR 

 

As Diretrizes Curriculares do curso de Pedagogia, no artigo 5º, inciso XIII, es-

tabelecem que o trabalho do professor pode ser desenvolvido em ambientes escolares 

e não escolares, incluindo a Pedagogia Hospitalar. Essa abordagem busca garantir a 

educação de crianças e jovens que estão hospitalizados, permitindo que eles conti-

nuem seus estudos e se desenvolvam integralmente.  

Além disso, a Pedagogia Hospitalar também propõe a troca de experiências e 

estudos entre os professores, familiares e demais profissionais da saúde, para integrar 

esforços e garantir o melhor atendimento às crianças e jovens hospitalizados. Essa 

abordagem valoriza a interação entre diferentes áreas do conhecimento, tornando a 

educação um processo mais efetivo e inclusivo. 

Com relação aos especialistas que trabalham na área de Educação Hospitalar, 

estudos prévios verificam que existem,  

 

[...] falta de [preparo] mais consistente que prepare esses professores 
para o ingresso na realidade hospitalar - esclarecendo suas rotinas, 
dinâmicas de funcionamentos e [as] especificidades dos quadros de 
adoecimento das crianças - é um fator que concorre negativamente 
para permanência ou desempenho satisfatório desses professores. 
[...] A formação profissional para professores e pedagogos das classes 
hospitalares requer o reconhecimento e a afirmação de um campo do 
saber essencialmente multe epistêmico (BARROS, 2007, p. 264). 

 

A formação profissional para os professores que trabalham em classes hospi-

talares exige o reconhecimento e afirmação de um campo do saber que seja essenci-

almente multidisciplinar, considerando a complexidade e diversidade de demandas 

envolvidas nesse ambiente. Somente assim será possível preparar adequadamente 

esses profissionais para enfrentar os desafios e oportunidades da Educação Hospita-

lar. 

O papel do pedagogo/educador na Educação Hospitalar é fundamental  para 

garantir a continuidade do processo de desenvolvimento e aprendizagem da criança, 

mesmo diante das circunstâncias adversas decorrentes da doença/enfermidade. É 

preciso criar situações e espaços diversificados, orientados para promover aprendiza-

gens significativas que possam contribuir para que a criança lide com o tempo e as 

situações de forma mais prazerosa e menos sofrida. 
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A ação do professor deve estar centrada nas demandas específicas da criança 

e em sua condição como um universo singular. Para isso, é necessário desenvolver 

uma escuta atenta e sensível que permita compreender seus sentimentos, medos e 

necessidades, fundamentais para sua adaptação e aceitação no ambiente hospitalar. 

Somente assim será possível obter o sucesso no tratamento e garantir a continuidade 

do processo educativo da criança, assim:  

 

Deve-se estar atento, embora este não seja o objetivo principal do tra-
balho, para perceber e escutar quando as crianças expressam suas 
angústias, dúvidas, seus medos, pois muitas dessas questões interfe-
rem no seu desenvolvimento e no próprio processo de cura, pois além 
dos efeitos diretos do adoecimento, ocorrem outras respostas reativas 
à hospitalização (CECCIM, 1997, p. 79). 

 

            Essa escuta ativa pode contribuir para que a criança se sinta mais segura e 

confiante, o que pode impactar positivamente na sua recuperação e no seu processo 

de aprendizagem. O profissional em questão deve ter como objetivo principal uma 

ação educativa que vise garantir o respeito às necessidades individuais de cada aluno, 

além de elaborar conteúdos e planos de aula conjuntos.  

A formação docente e o direito educacional são fundamentais para garantir a 

qualidade do ensino em ambiente hospitalar. O professor que atua nesse contexto 

precisa estar preparado para lidar com as particularidades desse ambiente, como a 

presença de equipes médicas, a necessidade de adaptação do conteúdo à condição 

de saúde do aluno e a importância do acompanhamento pedagógico durante todo o 

tratamento. 

Além disso, é preciso haver um amplo conhecimento sobre os direitos educa-

cionais desses alunos, garantindo o acesso à educação e a continuidade dos estudos 

durante o período de internação. É importante também que esses direitos estejam 

amparados por uma legislação específica, que assegure a responsabilidade do Es-

tado em prover educação de qualidade aos alunos hospitalizados. 

Sendo assim, o documento (BRASIL, 2002, p. 22), indica que:  

 

O professor que irá atuar no hospital deverá estar capacitado para tra-
balhar com a diversidade humana e diferentes vivências culturais, 
identificando as necessidades educacionais especiais dos educandos 
impedidos de frequentar a escola, definindo e implantando estratégias 
de flexibilização e adaptação curriculares. Deverá, ainda, propor os 
procedimentos didático-pedagógicos e as práticas alternativas 
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necessárias ao processo ensino-aprendizagem dos alunos, bem como 
ter disponibilidade para o trabalho em equipe e o assessoramento às 
escolas quanto à inclusão dos educandos que estiverem afastados do 
sistema educacional, seja no seu retorno, seja para o seu ingresso 
(BRASIL, 2002, p. 22). 

 

Portanto, é importante que o professor esteja disposto a propor procedimentos 

didático-pedagógicos e práticas alternativas que possam ser eficazes no processo de 

ensino-aprendizagem dos alunos hospitalizados. É preciso ter disponibilidade para 

trabalhar em equipe, atuando em conjunto com os profissionais da saúde e outros 

educadores envolvidos no processo. 

O professor também deve estar preparado para auxiliar as escolas quanto à 

inclusão dos alunos que estiverem afastados do sistema educacional. É fundamental 

garantir que as crianças e adolescentes hospitalizados tenham acesso à educação e 

que sejam oferecidas atividades adaptadas às suas necessidades e capacidades. Isso 

pode incluir a utilização de tecnologias e recursos didáticos específicos para o ambi-

ente hospitalar, bem como o estabelecimento de parcerias entre hospitais e escolas 

para garantir a continuidade do processo educacional. 

Além disso, é importante que os profissionais envolvidos no processo educaci-

onal desses alunos estejam atentos às suas necessidades emocionais e psicológicas, 

oferecendo suporte e acolhimento para lidar com as dificuldades emocionais que po-

dem surgir durante o tratamento. 

Ao retornar à escola, é necessário garantir que o aluno tenha acesso a um 

ambiente acolhedor e inclusivo, que possibilite a sua reintegração social e educacio-

nal. Isso pode exigir a adoção de medidas específicas, como a implementação de 

adaptações curriculares e o oferecimento de suporte emocional e psicológico contínuo 

por parte dos profissionais envolvidos no processo educacional. 

Ao abordar a pedagogia hospitalar, é fundamental considerar a importância da 

escuta à criança ou adolescente hospitalizado. O termo escuta pedagógica foi criado 

por Ricardo Burg Ceccim em 1997, ao organizar o livro "Criança Hospitalizada: aten-

ção integral como escuta à vida", em parceria com Paulo Roberto Antonacci Carvalho. 

A escuta pedagógica no âmbito da educação hospitalar tem como objetivo ouvir 

e compreender as necessidades e expectativas dos pacientes, para promover um am-

biente educativo mais humano, sensível e acolhedor. A escuta pedagógica é uma 

abordagem que valoriza a singularidade de cada indivíduo e reconhece a importância 

da sua participação ativa no processo de cuidado e recuperação. 
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Quando propomos uma escuta pedagógica à criança hospitalizada, 
estamos propondo lançar um novo pensar à atenção de saúde da cri-
ança que está doente e que vivência a internação hospitalar. Sua vida 
não só continua em processo de aquisição de aprendizagens formais 
como tem no seu desenvolvimento intelectual um importante via de 
apropriação compreensiva do que lhe acontece no hospital e na esti-
mulação cognitiva, uma instalação de desejo de vida, que pode reper-
cutir com vontade saúde para o restabelecimento ou para a produção 
de modos positivos de viver, uma vez que o aprender se relaciona com 
a construção de si e do mundo (CECCIM et al, 1997, p. 76). 

 

Sendo assim, propor uma escuta pedagógica significa oferecer uma nova pers-

pectiva de atenção à saúde da criança que está doente e vivência a internação hos-

pitalar. É importante entender que a vida da criança não para durante a internação e 

que ela continua em processo de aprendizagem formal e de desenvolvimento intelec-

tual. A estimulação cognitiva e a aquisição de novos conhecimentos podem ser uma 

forma de instalar o desejo de vida e de contribuir para o restabelecimento da saúde 

ou para a produção de modos positivos de viver. Em outras palavras, aprender está 

relacionado à construção da identidade e do mundo que nos cerca, e a escuta peda-

gógica pode ser uma ferramenta valiosa nesse processo. 

O conceito de escuta pedagógica proposto por Ceccim (1997) é um convite a 

um novo olhar sobre a saúde e a vida, que deve estar presente em todos os momen-

tos. Ao diferenciar a palavra "escuta" da palavra "audição", o autor destaca que a 

audição se refere apenas ao órgão do sentido, ou seja, a capacidade de captar os 

sons. Por outro lado, a escuta envolve uma captação mais integrada e sensível das 

sensações do outro, que considera não apenas o que é dito, mas também o que é 

visto e sentido. 

 

O termo escuta provém da psicanálise e diferencia-se da audição. En-
quanto a audição se refere à apreensão/compreensão de vozes e sons 
audíveis, a escuta se refere à apreensão/compreensão de expectati-
vas e sentidos, ouvindo, através das palavras, as lacunas do que é 
dito e os silêncios, ouvindo expressões e gestos, condutas e posturas. 
[...] A escuta não se limita ao campo da fala ou do falado, ao contrário, 
busca perscrutar os mundos interpessoais que constituem nossa sub-
jetividade para cartografar o movimento das forças de vida que engen-
dram nossa singularidade (CECCIM E CARVALHO, 1997, p. 31). 

 

Assim, a escuta pedagógica é uma escuta ativa, que busca compreender as 

necessidades e expectativas dos pacientes para promover um ambiente educativo 

mais humano, sensível e acolhedor. A escuta pedagógica é uma abordagem que 
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reconhece a importância da participação ativa do paciente no processo de cuidado e 

recuperação, e valoriza a singularidade de cada indivíduo. 

Nessa perspectiva, a autora Oliveira (1997) ressalta que a relação que se es-

tabelece entre esses dois sujeitos não deve ser despersonalizada e anônima, nem 

infantilizante e autoritária/desqualificante. Pelo contrário, deve ser personalizada, com 

o reconhecimento da identidade dos sujeitos envolvidos. 

 

O anonimato da relação profissional de saúde-paciente no ambiente 
hospitalar, aliado à dor, muitas vezes inevitável dos procedimentos 
médicos, fazem com que a criança, de uma forma mais urgente, ne-
cessite da presença amorosa e solidária dos familiares a ela ligados 
por laços de parentesco mais estreitos (OLIVEIRA, 1997, p. 48). 

 

Nesse contexto, a presença amorosa e solidária dos familiares se torna ainda 

mais importante. Segundo Oliveira (1997), os laços de parentesco mais estreitos po-

dem proporcionar uma conexão emocional entre a criança e as pessoas que ela co-

nhece e confia. A presença dos pais, irmãos, avós ou outros familiares pode oferecer 

um suporte emocional para a criança, ajudando-a a lidar com a dor, o medo e a ansi-

edade que podem surgir durante o tratamento. 

A formação do professor da classe hospitalar é fundamental para garantir que 

as crianças em tratamento hospitalar possam ter acesso à educação e desenvolvi-

mento de suas potencialidades, mesmo em um ambiente adverso como o hospital. 

Essa formação assume a dimensão de uma educação inclusiva, pois deve trabalhar 

as potencialidades das crianças nos diferentes níveis e modalidades de educação, 

explorando todas as maneiras de atendimento pedagógico. 

Nesse sentido, a formação do professor da classe hospitalar deve acompanhar 

o processo de humanização da saúde e do direito à educação para todos. É necessá-

rio que o professor tenha consciência dos direitos e das políticas públicas que garan-

tem o acesso à educação em ambiente hospitalar, para poder atender às necessida-

des das crianças de forma eficaz e inclusiva. 

O Conselho Nacional de Educação do Brasil, em 2001, afirmou que o trabalho 

em Classe Hospitalar deve ser realizado por pedagogos que possuam formação na 

área de Educação Especial. Além disso, o Ministério da Educação desenvolveu um 

documento que orienta as estratégias e práticas para atendimento pedagógico domi-

ciliar e em ambientes hospitalares. Nesse documento, é preconizado que o professor 

deve ter habilidades e competências específicas para atuar nesse contexto, incluindo 
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a capacidade de desenvolver atividades pedagógicas adaptadas às condições de sa-

úde e bem-estar dos alunos. 

 

[...] deverá ter a formação pedagógica preferencialmente em Educa-
ção Especial ou em cursos de Pedagogia, ou licenciaturas, ter noções 
sobre as doenças e condições psicossociais vivenciadas pelos edu-
candos e as características delas decorrentes, sejam do ponto de vista 
clínico, sejam do ponto de vista afetivo. Compete ao professor adequar 
e adaptar o ambiente às atividades e os materiais, planejar o dia a dia 
da turma, registrar e avaliar o trabalho pedagógico desenvolvido (BRA-
SIL, 2002, p. 22). 

 

Nesse sentido, conforme o documento, o professor responsável pelo trabalho 

em Classe Hospitalar deve ter preferencialmente formação pedagógica em Educação 

Especial ou em cursos de Pedagogia, ou licenciaturas. Além disso, é importante que 

o professor tenha conhecimento sobre as doenças e condições psicossociais vivenci-

adas pelos alunos, incluindo suas características clínicas e afetivas. Compete ao pro-

fessor adaptar o ambiente e os materiais para as atividades, planejar o dia a dia da 

turma, registrar e avaliar o trabalho pedagógico desenvolvido. Consequentemente, é 

fundamental haver investimento contínuo na formação desse profissional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No decorrer deste trabalho, analisamos as características e conceitos sobre a 

pedagogia e a pedagogia hospitalar. O pedagogo ocupa um amplo espaço na organi-

zação do trabalho pedagógico, sendo um articulador no processo de formação cultural 

que se dá no interior da escola ou em outros ambientes educacionais. Sua presença 

é fundamental na organização das práticas pedagógicas e consequentemente na efe-

tivação das propostas, visto que essas propostas são um conjunto de ideias, ações e 

estratégias que orientam o trabalho dos pedagogos em relação ao ensino e à apren-

dizagem dos alunos. 

Este trabalho foi organizado em 3 capítulos. O primeiro, apresentado com o 

título “O conceito de pedagogia e o surgimento da pedagogia hospitalar” foi feito uma 

contextualização histórica, destacando algumas questões econômicas, políticas e cul-

turais. No segundo capítulo foi apresentado “A chegada da Pedagogia Hospitalar no 

Brasil”, “A legislação da pedagogia hospitalar no Brasil” e “A prática docente no meio 

hospitalar”. Por fim, no terceiro capítulo foi proposto “Formação de professores para a 

pedagogia hospitalar”, que visa ressaltar a formação docente e o direito educacional 

fundamental para o ensino em ambiente hospitalar.   

A educação não formal é uma modalidade de aprendizagem que ocorre fora do 

ambiente escolar, mas que pode complementar e expandir os conhecimentos adqui-

ridos na escolarização formal. Ela permite uma aprendizagem mais flexível, prática e 

dinâmica, por meio de atividades lúdicas e experimentais. 

O atendimento pedagógico hospitalar é fundamental para garantir que as cri-

anças e adolescentes em situação de hospitalização possam continuar aprendendo e 

se desenvolvendo academicamente, além de ajudá-los a lidar com o estresse e a an-

siedade causados pela doença e pela internação. 

Por isso, é importante que as instituições de saúde e as escolas trabalhem em 

conjunto para garantir que as crianças e adolescentes em situação de hospitalização 

tenham acesso ao atendimento pedagógico hospitalar de qualidade. Isso contribui 

para que esses pacientes possam ter uma vida acadêmica mais saudável e equili-

brada, mesmo diante das adversidades da doença e da internação hospitalar. 

Portanto, é fundamental que os profissionais envolvidos na pedagogia hospita-

lar estejam atentos às particularidades de cada criança e adolescente hospitalizado, 

e que busquem promover uma educação de qualidade, capaz de contribuir para o 
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desenvolvimento intelectual, emocional e social desses pacientes. Dessa forma, é 

possível garantir que esses jovens não percam o contato com a escola e com o mundo 

fora do hospital, que possam ter uma experiência educacional significativa mesmo em 

meio a um período tão difícil. A pedagogia hospitalar é um campo essencial para a 

educação e o bem-estar das crianças e adolescentes hospitalizados, e deve ser valo-

rizada e incentivada em todo o país. 

Eu aprendi muito com este trabalho, e mesmo tendo pesquisado bastante sobre 

o tema, reconheço que há muito ainda a ser investigado sobre as várias questões que 

envolvem a pedagogia hospitalar. A continuação das minhas pesquisas será meu pró-

ximo desafio na educação continuada ao nível de especialização, mestrado e, se Deus 

quiser, o doutorado.  
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